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CAPÍTULO I

COMPLEXO DE SISTEMAS 
JURÍDICOS E O ESTADO 

BRASILEIRO 

1. O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO COMO DENOMINADOR 

COMUM

tradições, sistemas e famílias jurídicas, fruto das transformações ocorridas no passar dos tempos. E cada uma dessas concepções, ainda, comporta adaptação Então, para se chegar ao modelo encampado pelo Estado em referência, há necessidade de se analisar as diferentes opções adotadas, partindo-se sempre 
sistemas e famílias jurídicas devem estar ligadas intimamente a uma constitui-ção, que tem como ponto referencial o Estado e que represente a sua estrutura política conformadora, regida pelos “princípios materiais do constitucionalis-fundamentais, não confusão de poderes e democracia participativa”.1 

Direito Constitucional e Teoria da Constituiçãop. 87.
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que, para corresponder às aspirações do constitucionalismo moderno, há de ser um Estado Constitucional Democrático de Direito, que concentra a conexão entre democracia e Estado de Direito.2 ditames da constituição, a democracia de direito não acarretou o sepultamento do caráter protagonista do Estado. É verdade que tal aparente esvaziamento do poder estatal por conta da globalização poderia levar à conclusão de sua instituição do mundo moderno”.3 Porém, no constitucionalismo moderno não “subsiste a dualidade cunhada pelo liberalismo, contrapondo Estado e sociedade. O Estado é formado pela so-ciedade e deve perseguir os valores que ela aponta”,4 conforme registra Barroso.E, em um espaço democrático de direito, pautado pela supremacia da Cons-
5 sendo concebido, modernamente, 

-les que compõem a sociedade. Busca-se o bem comum, a satisfação coletiva.6 -ceito7 8 no caso concreto. secundário.9 Como complementa Barroso,
Op. Cit., p. 87. 

Curso de Direito Constitucional contemporâneo. 2ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 70.
Interesse público 

e outros temas relevantes do Direito Administrativo
Op. Cit, p. 73.7 Para Eros Grau, deparando-se o operador do Direito com alguma expressão imprecisa, deve ter ciência de que esta imprecisão é de seu termo. Em outros termos, a linguagem é imprecisa, mas não o conceito. Não haveria um conceito jurídico indeterminado, mas “termos indeterminados de conceitos”, que devem ser completados com informações extraídas da realidade. O direito posto e o direito pressuposto. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 146.

El interés público como fundamento del derecho administrativo. -palma, 1989, p. 240 e 249. 9 Sistema instituzionale del Diritto Amministrativo italiano. 3ª. ed. Milão: Giuffrè, 1960, p. 197.
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erário, que é o de maximizar a arrecadação e minimizar as despesas”.10No caso de colisão entre esses interesses públicos, há de prevalecer o pri-meiro. Merece registro a advertência apresentada por Carvalho Filho a respeito dessa contrariedade. Para o aludido autor, não existiria um interesse apenas do Estado, pois sempre serão também da coletividade.11 -lógico da convivência em sociedade e, embora possa não ter previsão expressa --se várias implicações decorrentes de sua existência (como a função social da 12Sem prejuízo das várias críticas à consistência da supremacia do interesse 13 o fato é que é que a própria noção de ordem jurídica dele se vale, nota-damente quando se analisam as suas várias repercussões.14submissão do particular ao processo desapropriatório? Nada além da suprema-cia do interesse da coletividade, que necessita de determinado bem para uma 
10  Op. Cit, p. 70.11 Op. Cit., p. 73.12 Curso de Direito Administrativo. 27ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 96. Di Pietro aponta os quatro tipos de atividade que estão compreendidas no conceito de função 

Supremacia do interesse público 
e outros temas relevantes do Direito Administrativo13 -blico, destaca-se a obra Interesses públicos versus interesses privados: desconstruindo o princípio da supre-
macia do interesse 

não alusão do princípio pela maioria da doutrina administrativista atual. Direito Administrativo moder-
no

sempre, 
em qualquer situação, prevalece sobre o particular jamais teve aplicação (a não ser, talvez, em regimes 

Supremacia do interesse público e outros temas relevantes do 
Direito Administrativo14 Op. Cit., p. 78.

Livro 1.indb   29 12/07/2017   23:51:45



Américo Pinho • Luciano Rossato • Nelson Finotti Silva

30

as várias transformações do Estado. Inicialmente, no Estado Liberal, tinha fei-ção utilitarista, de modo que servia para “proteger as liberdades individuais como instrumento de tutela do bem-estar geral”15. Mais adiante, com o Estado existência. Confunde-se, assim, com o conceito de bem comum.16

praticados.17 E as decisões jurídicas que tratem da matéria (administrativas e --cional somente estará alinhado ao constitucionalismo moderno se for demo-crático e de direito, vigas mestras da ordem jurídica, independentemente do sistema, tradição ou família jurídica em que se enquadre e que possa ter relação com a proposta de defesa do Direito, de segurança jurídica e igualdade, confor-me adiante será retomado.Passa-se, na sequência, em revista aos aspectos dos sistemas federativo, de solução das demandas envolvendo o Estado e de civil law e common law para se jurisprudência e adotar um sistema de precedentes. 
2. O ESTADO FEDERADO BRASILEIRO

2.1. A origem e caminhada do Estado Federado Brasileiro O Estado Federal18 conta com duas ordens jurídicas distintas: a ordem cen-tral, referente à União, e as ordens parciais autônomas, relativas aos Estados-
15 -

Supremacia do interesse público e outros temas relevantes do Direito Administrativo. São Paulo: 
16 Op. Cit., p. 94.17 Op. Cit., p. 99.18 Conforme enfatiza Paulo Bonavides, é criação da política moderna, pois na antiguidade há vários exem-plos de Estados confederados, mas não de Estado Federal. In.: Teoria do Estado. 6ª. ed. São Paulo: Malhei-ros, 2007, p. 180.
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-membros.19de vários focos de poder, devidamente delimitados, encontrando-se un campo de competencia para expedición de decisiones próprias por par-te de las unidades constitutivas com relación a la entidade central, para tra-tar de los assuntos de su particular interés, relativos a las peculiaridades correspondientes al espacio territorial delimitado para alcanzar su esfera de poder, que se denomina autonomia, que compreende, simplemente, la capacidad para actuar circunscrita a determinados fundamentos dispues-20 21 e deu expressão ao plu-ralismo político, social e institucional dos territórios que compõem aquele Esta-do, assegurando o equilíbrio entre os princípios do self-rule e também do shared 
rule, que, respectivamente, referem-se à autonomia territorial e à diversidade plural interna e uma unidade institucional nacional.22 

23 juízes federais 
práxis judi-24

19 -
Una visión general del federalismo brasileño20 Op. Cit., p. 12.21 -através do processo de descolonização, ocorre ora por decomposição de Estados maiores ora pela re-composição de Estados pequenos. Mas sempre a recomposição tende a reforçar os limites internos e a decomposição a afrouxar os limites externos”. BOBBIO, Norberto. Estado governo sociedade22 O federalismo americano surgiu em um contexto culturalmente homogêneo. Em outros países, porém, o federalismo teve origem em necessidade diversa. No Canadá, por exemplo, o federalismo surgiu para responder a uma profunda variedade de etnias e culturas, composta por franceses católicos e ingleses 

Federalismo e Secessionismi. Instituzioni del federalismo. Rivista di studi -se baseia em “movimento centrífugo”, com formação derivada do repasse do poder da unidade central -PELLI, Ernani. Op. Cit., 

23 -
24

Direito.
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Se bem que, ao investigar a fundo, constata-se que a valorização da jurispru-
também registrou Mancuso

aqui continuaram a projetar efeitos as Ordenações Filipinas e, juntamente --cionados formalmente no direito pátrio pelo Decreto Legislativo 2.684, de 
levá-los na devida conta ‘para inteligência das leis civis, comerciais e cri-
primeira instância nas causas que cabem na sua alçada.25

Unidos do Brasil encampou o direito constitucional norte-americano e, conse-quentemente, adotou a garantia da , com a “garantia de adequa-preceituado no texto constitucional”.26
due processo of law, adotou-se o sistema de freios e contrapesos (checks and 
balancesexercer a função principal de mediador entre os poderes, por meio da
review”.27Este controle judicial foi mantido na Constituição de 1934, importante pela previsão do mandado de segurança, da ação popular, da ação direta interven-tiva, da extensão erga omnes do decreto de inconstitucionalidade pelo Senado -cionalidade.28 -
25 2010, p. 223. 26 O valor vinculante dos precedentes. Teoria dos precedentes normativos formalmente 

vinculantes. 2ª. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 25. 27 Op. Cit., miscigenado” desde 1891, em razão da adoção do modelo de controle de constitucionalidade norte-a-
civil law. Novo CPC – análise doutrinária sobre 

o novo direito processual brasileiro. Campo Grande: Contemplar, 2016, p. 308.28 Op. Cit., p. 49. 
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-ve a possibilidade de conhecimento de recurso se houvesse diversidade inter-Por sua vez, a Constituição de 1946 também admitiu o recurso extraordiná--
da União.29 -tuição, no entanto, “constituiu-se na regra escrita da ubiquidade ou inafastabi-lidade da jurisdição, segundo a qual a lei não poderia afastar da apreciação do Poder Judiciário lesão a direitos”, com a previsão da “cláusula aberta do contro-le judicial”.30 -Com a nova ordem democrática acolhida pela Constituição Federal de 1988 e a gradativa imposição de efetiva aplicabilidade das normas constitucionais por meio de movimentos como a constitucionalização dos diversos ramos do Direito, que deixaram de ser aplicados a partir de suas próprias regras para o uma explosão de demandas, sobretudo para a busca da efetivação de direitos fundamentais.
próprios de coação, de cumprimento forçado. Expandiu-se a jurisdição consti-tucional, com a ampliação da possibilidade de ajuizamento da ação de controle concentrado de constitucionalidade, bem como criação de outros instrumentos como a ação declaratória de constitucionalidade e a arguição de descumpri-mento de preceito fundamental.31
29 Op. Cit., p. 53.30 Op. Cit., p. inafastabilidade do Judiciário como garantia expressa do cidadão e de seus direitos individuais. Conso-lida-se o controle judicial dos atos dos demais poderes e nem mesmo a lei poderá afastar esse controle”. Op. cit., p. 54.31 Op. Cit., p. 
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Nesse cenário, admite-se que o controle de constitucionalidade pelo Supre-
32 que encampou parcela julgamento dos recursos de estrito direito, competindo a este, primordialmen-te, o resguardo da Constituição Federal, enquanto àquele compete o resguardo --

-mento de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, com vedação de atri-Dessa maneira, em virtude do modelo federalista, o controle de constitucio-nalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais frente à Constitui--
de controle normativo local que corresponde à norma da Constituição Federal de observância obrigatória pelos entes da federação.33 -cício de Cortes de Precedentes, interpretação 
retrospectiva e dar unidade ao direito

Cortes de Justiça, pelos quais são res-ponsáveis pelo “controle retrospectivo sobre as causas decididas em primeira 
32 à Justiça e tornar mais rápida a entrega da prestação jurisdicional.33 Nessa hipótese, é pressuposto de cabimento do recurso extraordinário a demonstração da norma de re-

n. 562.018, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 03.10.11, entre outros.
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instância e ”34 e, de certa forma, também por dar unidade ao direito local. -cisões de cunho vinculativo, que servem como paradigmas para os casos futu--tiça, notadamente, quando analisarem a conformidade da decisão à legislação Constituição Federal, sobre o que se retomará no próximo item.
2.2. Princípio da simetria

os de promover o bem-estar de todos, erradicar a pobreza e marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, reconhecendo-se que os entes federados estão unidos não por conta de um contrato, mas em razão do status que lhes foi atribuído.35 O país também inseriu o Município entre as unidades autônomas, encampando característica peculiar.36 Nesse sentido, em conformidade com o art. 18 da Constituição Federal, a a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, existindo mais de um centro político, detentores cada um de autonomia política e administrativa.37 Há, portanto, quatro níveis distintos e autônomos de governo, concebidos sob o ideal de descentralização política, constituídos em pessoas jurídicas autô-nomas, que se autogovernam e organizam. São chamadas de pessoas jurídicas políticas.38 Cabe a cada uma delas, com exclusividade, o desempenho de funções 
que são titulares de relações jurídico-administrativas.39
34 Precedentes – da persuasão à vinculação. 35 Direito Constitucional. São Paulo: Manole, 2007, p. 451. 36 Curso de Direito Constitucional. 14ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 293.37 “nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, entre outros requisi-tos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, especialmente quanto à previsão que reforçará a ideia de aplicabilidade interna dos precedentes.38 Direito Administrativo. 4ª. ed. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 67. 39 -
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Cada uma das entidades federativas recebeu determinada parcela de com---se, nesse plano, um sistema de listas --rizontal, não há qualquer colaboração entre as entidades autônomas, de modo que não podem interferir umas nas outras. Em conformidade com o critério vertical, por sua vez, admite-se a colaboração recíproca, atribuindo-se à União a função de coordenação.40Na estrutura da federação brasileira, cada Estado-membro poderá, no exer-cício do poder constituinte derivado, editar a sua Constituição Estadual, estabe-lecendo os parâmetros de sua auto-organização, respeitando-se os princípios constitucionais.Entre os pontos que envolvem esta auto-organização, destaque-se a aplica-bilidade do princípio da simetria, que tem por mister equiparar os vários níveis de governo no que tange à separação e harmonia de Poderes, sem, contudo, descaracterizar a própria estrutura federativa.41 Por isso, como destacado pelo Ministro Cezar Peluso,[n] outras palavras, não é lícito, senão contrário à concepção federativa, jungir os Estados-membros, sob o título vinculante da regra da simetria, ou inobservância local não implique contradições teóricas incompatíveis com a coerência sistemática do ordenamento jurídico, com severos incon-nem com outra causa capaz de perturbar o equilíbrio dos poderes ou a ser produto de uma decisão arbitrária ou imotivada do intérprete.42 -sada sob vários enfoques.43 Entre tantos, ressalte-se a própria formação, aplica-
blica, como pessoa, é um sujeito de Direito que emite declarações de vontade, celebra contratos, é titular 

sine qua non
Curso de Direito Administrativo40 Op. Cit., p. 12.41 da simetria é “construção pretoriana tendente a garantir, quanto aos aspectos reputados substanciais, homogeneidade na disciplina, normativa da separação, independência e harmonia dos poderes, nos três planos federativos. Seu fundamento mais direto está no art. 25 da Constituição Federal e no art. 11 

4243 Outro exemplo de aplicabilidade do princípio da simetria, a nosso ver, é a possibilidade de ser alegada a inexigibilidade de obrigação, em impugnação ao cumprimento de sentença, em razão de ofensa a decisão 
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